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RESUMO ESTRUTURADO 

 

Introdução/Problematização: A Agenda 2030 conta com 17 Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável abrangendo diversas temáticas e incentivando um envolvimento global intensivo, 

reunindo governos, setor privado, sociedade civil, sistema das Nações Unidas e outros atores. 

Neste contexto, a participação das organizações em ações de desenvolvimento sustentável tem 

sido vista como um imperativo, bem como é considerada importante a inclusão da 

sustentabilidade na agenda de pesquisa acadêmica. 

Objetivo/proposta: Diante da importância da participação do setor privado no enfrentamento 

dos desafios globais, especialmente no envolvimento com os ODS, bem como na relevância da 

academia como agente de mudança e de suporte para outros atores, este artigo parte da seguinte 

questão de pesquisa: Quais abordagens teóricas têm sido utilizadas nos estudos dos ODS na 

área de gestão?  A partir dessa questão, objetiva-se analisar o desenvolvimento das abordagens 

teóricas utilizadas nos estudos dos ODS na área de gestão.  

Procedimentos Metodológicos: Para alcançar o objetivo proposto, foi desenvolvida a revisão 

integrativa. Ela permitiu que a literatura sobre o tema fosse revisada, criticada e sintetizada de 

forma integrada, apresentando como vantagem a capacidade de combinar dados de diferentes 

tipos de projetos de pesquisa, incluindo literatura teórica e empírica. Para isso, foram seguidas 

as etapas propostas por Botelho et al. (2011). 

Principais Resultados: Foi identificada a utilização de diversas abordagens teóricas, com 

prevalência de teorias consideradas positivistas, sendo as mais utilizadas a Teoria dos 

Stakeholders, a Teoria Institucional, a Teoria da Legitimidade e a Visão Baseada em Recursos. 

Estas teorias foram utilizadas tanto individualmente como em combinação com outras 

perspectivas. Todavia, também foram identificadas teorias não tradicionais como a Teoria da 

Identidade Social, a Teoria Crítica, a Teoria do Comportamento e a Abordagem Interpretativa. 

Considerações Finais: Na análise foram encontradas diversas abordagens teóricas bem como 

diferentes combinações destas na realização dos estudos. Isso era esperado tendo em vista a 

abrangência temática da Agenda 2030 que requer lentes diferentes para interpretar diferentes 

fenômenos e contextos. Essa diversidade de abordagens teóricas enriquece o conhecimento 

gerado uma vez que cada uma delas apresenta uma perspectiva diferente sobre o 

desenvolvimento sustentável.  

Contribuições do Trabalho: Em uma busca prévia, não foi identificado nenhum estudo com 

o objetivo proposto. Assim, uma das principais contribuições deste artigo é justamente 

consolidar os estudos realizados de modo a oferecer um panorama teórico das pesquisas sobre 

ODS. Por meio deste panorama, pode-se identificar direcionamentos para pesquisas futuras 

com a utilização de abordagens ainda pouco exploradas. 

 

Palavras-Chave: Sustentabilidade; Abordagens Teóricas; Teorias; Gestão; Revisão Integrativa  
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1. Introdução 

 

A partir, principalmente da Rio+20, houve unanimidade entre os membros da 

Organização das Nações Unidas (ONU) na adoção da Agenda 2030 a partir de 2015, dando 

novos direcionamentos para o desenvolvimento sustentável por meio dos Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável (ODS). Todavia, esta agenda não prevê a participação apenas das 

nações-membro, mas incentiva um envolvimento global intensivo, reunindo governos, setor 

privado, sociedade civil, sistema das Nações Unidas e outros atores (UN, 2015).  

Embora os ODS, por meio de seus 17 grandes objetivos, sejam direcionados a diversos 

e diferentes atores, tanto a academia quanto os profissionais da área reconhecem a importância 

das empresas no enfrentamento a essas questões (Mio et al., 2020). Isso porque o setor privado 

pode oferecer financiamento, experiência e conhecimentos específicos do setor, capacidade 

gerencial e de fiscalização, além de maior disposição ao risco (Berrone et al., 2019). Assim, os 

ODS oferecem às empresas uma nova estrutura para traduzir as necessidades e ambições 

globais em soluções de negócios (Sachs et al., 2019) e novas ferramentas para gerenciar os 

desafios ambientais, sociais e econômicos atuais (Scott & McGill, 2018). Além disso, a 

integração dos ODS aos objetivos das organizações oferece uma visão do nexo entre negócios 

e sociedade em que as empresas se tornam parte da solução para grandes desafios ao invés de 

contribuírem para o problema (Montiel et al., 2021). 

     Contudo, o papel das empresas no processo de legitimação global e execução dos 

ODS permanece uma promessa e oportunidade ainda não cumprida. As principais razões 

incluem a falta de poder de sanção das autoridades, falhas de mercado e sistema fraco para fazer 

cumprir a divulgação corporativa pelas empresas de seu desempenho ambiental, social e de 

governança (Van Tulder et al., 2021). Em outras palavras, os esforços para internalizar a 

estrutura dos ODS na prática empresarial e na pesquisa de negócios ainda são incipientes, sendo 

necessárias mais pesquisas para melhor entender o papel das empresas como agentes de 

desenvolvimento sustentável (Mio et al., 2020). As iniciativas atuais relacionadas a ESG 

(Environment Social Governance), fomentadas principalmente pelo contexto pandêmico, 

vislumbra-se atualmente como uma possível saída. 

Além das organizações, vale destacar a relevância da academia neste contexto. Os 

estudiosos, como cidadãos, refletem as predisposições psicológicas e culturais das instituições 

e sociedades às quais pertencem (Pettigrew, 2012). Sendo assim, ao incluir questões de 

sustentabilidade em sua agenda de pesquisa, os acadêmicos podem atuar como agentes de 

mudança e promover a sustentabilidade por meio de suas pesquisas (Meglio, 2020), além de 

oferecer suporte teórico para outros agentes importantes como as empresas. Adicionalmente, 

os acadêmicos de negócios podem incentivar as empresas a incorporar os ODS em suas práticas, 

identificar formas de greenwashing a serem evitadas, conduzir pesquisas em organizações que 

estão implementando os objetivos bem como auxiliar no desenvolvimento da cultura 

organizacional, coleta de dados e análises e identificação de ações por meio das quais as 

empresas contribuem para a abordagem dos ODS (Christ & Burritt, 2019).  

Assim, diante da importância da participação da academia como agente de mudança e 

de suporte para outros atores no desenvolvimento de estudos que colaboram no enfrentamento 

dos desafios globais de desenvolvimento sustentável, este artigo parte da seguinte questão de 

pesquisa: Quais abordagens teóricas têm sido utilizadas nos estudos dos ODS na área de 

gestão?  A partir dessa questão, objetiva-se analisar o desenvolvimento das abordagens 

teóricas utilizadas nos estudos dos ODS na área de gestão. Para tanto, é realizada uma 

revisão dos trabalhos disponibilizados na base Scopus a partir do ano de 2015. 
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Para realizar esta discussão, além dessa introdução, este artigo conta com uma síntese 

dos estudos de ODS realizados na área de gestão. Em seguida, são apresentados os 

procedimentos metodológicos onde são relacionadas todas as etapas e todos os passo utilizados 

no desenvolvimento da revisão. Na sequência, é realizada a apresentação dos resultados bem 

como da discussão acerca das principais características dos trabalhos analisados, com o foco 

nas abordagens teóricas que foram utilizadas. O artigo termina com as considerações finais. 

 

2. Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) em estudos da área de Gestão 

 

Nos últimos anos, cada vez mais se tem reconhecida a necessidade das empresas se 

voltarem às questões relacionadas ao bem-comum e ao planeta (Fink, 2021; Schwab, 2019). 

Neste sentido, alguns pesquisadores afirmam que o comprometimento empresarial com o 

desenvolvimento sustentável e, portanto, com os ODS, não é mais uma escolha, mas um 

imperativo (Curtó-Pagès et al., 2021; Scott & McGill, 2018). Com isso, as organizações são 

pressionadas a se envolverem em ações em prol do desenvolvimento sustentável e as pesquisas 

na área de gestão acabam refletindo essa tendência. Especificamente sobre os ODS, busca-se 

equilibrar as três dimensões do desenvolvimento sustentável: a econômica, a social e a 

ambiental (UN, 2015).  

Isso se reflete nos estudos na área de gestão, muitas vezes envolvendo mais de uma das 

dimensões ou até mesmo as três dimensões. A pobreza, por exemplo, é abordada em estudos 

sobre o impacto da utilização de financiamentos e fluxos financeiros (Akobeng, 2020; Dhahri 

& Omri, 2020; Larru, 2017; Musakwa & Odhiambo, 2019) e sobre situações específicas que 

podem gerar impactos negativos, como a análise do efeito do COVID-19 na pobreza e nos 

padrões de vida das famílias (Bukari et al., 2021). A pobreza aparece também relacionada à 

insegurança alimentar, que leva outras privações, como a desnutrição, elevada mortalidade 

infantil e desemprego (Dunga & Dunga, 2020). Adicionando a ótica de gênero, as famílias 

chefiadas por mulheres são mais vulneráveis à insegurança alimentar do que as chefiadas por 

homens (Nwaka et al., 2020). 

Já o empreendedorismo social, ao combinar estratégia de negócios, inovação 

tecnológica e uma compreensão profunda das necessidades do cliente aparece como um 

caminho para sair da pobreza, uma alternativa à caridade privada e ajuda governamental 

(Warner et al., 2016). Este tipo de empreendedorismo tem sido estudado como uma alternativa 

ao equilíbrio entre a vida social e a necessidade organizacional de se obter lucro (Thörnqvist & 

Kilstam, 2021), como uma alternativa para preenchimento de vazios institucionais (Goyal et 

al., 2020), por meio da ótica da inovação responsável (Ranabahu, 2020) e também com um 

olhar mais crítico ao não partir do entendimento majoritário de que as estruturas de ODS são 

inerentemente boas e que os empreendimentos sociais imediatamente materializam os ODS 

(Günzel-Jensen et al., 2020). 

Em relação ao financiamento de projetos ODS, é considerado o contexto de pequenas e 

médias empresas (Fatoki, 2021; Khan & Badjie, 2020; Manzilati & Prestianawati, 2021) e as 

dimensões da capacidade de mobilização de recursos internos para os projetos (Nnadozie et al., 

2017). Modelos alternativos para financiamento de Organizações Não Governamentais (ONGs) 

com diversificação de fluxos de renda voltados para a conquista de autossustentabilidade 

(Zakaria & Zaharrudin, 2020) e a possibilidade de utilização de títulos verdes aparecem como 

alternativas para a lacuna de financiamento (Chiesa & Barua, 2019; Prakash & Sethi, 2021). 

Os investimentos são tratados em estudos voltados para a orientação de investidores na 

criação de portfólios sustentáveis (Kuang, 2021; van Zanten et al., 2021), na análise de 
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comportamento dos investidores (Bauer et al., 2021; Carroux et al., 2021; Oman & Svartzman, 

2021) e os investimentos de impacto (Islam, 2021; Islam & Scott, 2021; Tewari et al., 2021). 

Outra perspectiva discutida nas pesquisas é o papel dos fluxos de Investimento Direto 

Estrangeiro (IDE) na implementação dos ODS. Os estudiosos investigam a relação causal entre 

IDE e pobreza (Aloui & Maktouf, 2021), o impacto dos investimentos internacionais no 

crescimento econômico (Giwa et al., 2021; Goel et al., 2021) e a atração (Matthew et al., 2021) 

e diversificação (Gnangnon, 2020) destes fluxos financeiros. 

Por fim, vale destacar estudos relacionados às mudanças climáticas, uma vez que está 

intimamente relacionada com os outros 16 objetivos e é frequentemente caracterizada como um 

“problema perverso por excelência” (Wohlgezogen et al., 2020). O desenvolvimento 

econômico é apontado como responsável por essas mudanças, mas também como ferramenta 

complementar à sustentabilidade (Majeed & Mazhar, 2020), sendo relevante o estudo do 

equilíbrio entre meio ambiente e desempenho econômico (Le, 2019). Adicionalmente, há a 

necessidade de abordagens mais amplas para a formulação de políticas para mitigar os efeitos 

da mudança climática, especialmente no contexto agrícola, de saúde e migração (Bhargava, 

2019). Em uma análise mais crítica, o conceito de estupidez é utilizado para explicar a 

insuficiência das ações para lidar com as mudanças climáticas e o desenvolvimento sustentável 

(Sheppard & Young, 2020). 

 

3. Procedimentos Metodológicos 

 

O presente estudo tem como objetivo identificar as abordagens teóricas utilizadas nos 

estudos dos ODS na área de gestão. Para alcançar esse objetivo, a revisão integrativa se 

apresenta adequada. Este tipo de revisão permite que a literatura sobre um tema seja revisada, 

criticada e sintetizada de forma integrada (Torraco, 2005), apresentando como vantagem a 

capacidade de combinar dados de diferentes tipos de projetos de pesquisa, incluindo literatura 

teórica e empírica (Whittemore, 2005). Foram seguidas as etapas propostas por Botelho et al. 

(2011). 

Na primeira etapa, o tema foi definido culminando na questão de pesquisa: Como têm 

sido desenvolvidas as abordagens teóricas utilizadas nos estudos dos ODS na área de 

gestão?  A partir disso, para a realização da busca pelos estudos, optou-se pela utilização de 

termos amplos apenas nos títulos e nos resumos dos trabalhos. A string utilizada para a busca 

foi: TITLE-ABS(SDG OR "Sustainable Development Goal*" OR "Agenda 2030" OR "2030 

Agenda). A base selecionada para este estudo foi a Scopus, considerada a maior base de dados 

bibliométricos (Filser et al., 2017; Maia et al., 2019) e a que fornece um leque de artigos mais 

recentes (Vieira & Gomes, 2009). 

A busca foi realizada no mês de novembro de 2021, resultando inicialmente em 18.492 

documentos. Foram aplicados filtros de tipo de documento (mantido apenas Article e Review) 

e Idioma (mantidos apenas Inglês, Espanhol e Português). Como a revisão foca em estudos da 

área de gestão, foram mantidos os estudos apenas das áreas de Business, Management and 

Accounting e Economics, Econometrics and Finance. Por fim, todos os trabalhos anteriores a 

2015, ano de aprovação da Agenda 2030, foram excluídos da base de análise. As informações 

sobre as pesquisas foram exportadas para o software Excel e para o gerenciador bibliográfico 

Mendeley. 

Na terceira etapa, os resumos, palavras-chave e títulos foram lidos e foi identificado 

apenas um estudo sem informações suficientes para que fosse mantido. Deste modo, a base 
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final de estudos para análise contou com 437 trabalhos. Em seguida, os dados foram 

organizados em planilha do Microsoft Excel. Na quarta etapa, foi montada uma matriz de 

síntese, com ênfase no tema e contexto geográfico estudados, no tipo de pesquisa realizada e, 

por fim, na identificação da abordagem teórica utilizada. 

As etapas 5 (análise e interpretação dos resultados) e 6 (apresentação da revisão/síntese 

do conhecimento) são apresentadas na seção 4 deste trabalho. Na apresentação dos resultados, 

são incluídos exemplos de estudos que utilizaram as abordagens teóricas que tenham pelo 

menos uma citação. 

 

4.  Apresentação e Discussão dos Resultados 

 

4.1. Principais Abordagens Teóricas 

 

As pesquisas constantes na base deste estudo fazem uso de diversas abordagens teóricas. 

Todavia, as que aparecem em maior número de trabalhos são: Teoria dos Stakeholders, Teoria 

Institucional, Teoria da Legitimidade e Visão Baseada em Recursos. Elas são utilizadas tanto 

individualmente como em conjunto umas com as outras.  

A Teoria dos Stakeholders é baseada na premissa do contrato social (Donaldson, 1982; 

Freeman, 1984; McWilliams & Siegel, 2001) e postula que as empresas devem considerar 

qualquer indivíduo ou grupo que possa afetar ou ser afetado por suas ações e atividades 

(Freeman, 1994). Neste sentido, os stakeholders de uma organização são indivíduos ou outras 

organizações que contribuem, voluntária ou involuntariamente, para a sua capacidade e 

atividades de criação de riqueza, sendo seus potenciais beneficiários e/ou fontes de risco 

(Lourenço et al., 2012). A Tabela 1 apresenta exemplos de pesquisas que utilizaram a Teoria 

dos Stakeholders como abordagem teórica. 

 

Tabela 1. Estudos realizados sob a ótica da Teoria dos Stakeholders 

Autoria Objetivo # Citações 

Raub & Martin-

Rios, 2019 

Desenvolver um framework para a seleção de iniciativas 

de sustentabilidade que impactam na indústria de 

hospitalidade 

21 

Lopez, 2020 

Analisar a estratégia de RSC das EMNs e como as 

empresas integram os ODS em seus relatórios e 

comunicação 

6 

KC et al., 2021 
Explorar o papel da indústria do turismo na abordagem 

dos ODS na perspectiva de vários stakeholders 
3 

Mogaji et al., 

2020 

Examinar como os bancos nigerianos empregam suas 

iniciativas de RSC para capacitar mulheres 
3 

Mattera & Alba 

Ruiz-Morales, 

2021 

Analisar a percepção das políticas de RSC e a 

implementação do modelo de gestão do UNGC em 

empresas que operam a nível nacional e internacional 

2 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

A Teoria dos Stakeholders foi considerada adequada para se estudar a indústria 

hoteleira, uma vez que os hotéis são sensíveis às necessidades de uma ampla gama de partes 

interessadas (Raub & Martin-Rios, 2019) e o envolvimento dessas partes interessadas no 

processo de desenvolvimento do turismo é um componente importante para alcançar os ODS 
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(KC et al., 2021). Esta teoria também serviu como lente teórica em estudos de Responsabilidade 

Social Corporativa (RSC). Isso porque as empresas desenvolvem atividades e programas 

específicos a partir de seus compromissos objetivando melhorar o relacionamento e criar um 

engajamento com seus stakeholders visando um desenvolvimento contínuo no longo prazo 

(Lopez, 2020). Essa perspectiva teórica valoriza as ações da empresa junto aos seus diferentes 

grupos de interesse e considera que as empresas, por estarem envolvidas com suas comunidades 

e por estarem atentas às necessidades, desejos e demandas de seus cidadãos, serão 

economicamente recompensadas pela natureza inerente do contrato social (Mattera & Alba 

Ruiz-Morales, 2021), o que está diretamente relacionado aos ODS. 

Na Teoria Institucional, as instituições podem ser entendidas como restrições 

humanamente concebidas que estruturam a interação política, econômica e social (North, 1991) 

ou como elementos reguladores, normativos e cultural-cognitivos que, juntamente com as 

atividades e recursos associados, fornecem estabilidade e sentido à vida social (Scott, 2014). 

Sob esta perspectiva, são as instituições que fornecem as regras do jogo para o funcionamento 

nas sociedades e as organizações seguem essas regras formais e informais em suas interações 

com os vários atores nas sociedades (North, 1990). A Tabela 2 apresenta um exemplo de 

aplicação desta teoria em um estudo que examina três casos de empreendimentos sociais que 

desenvolveram estratégias eficazes para preencher vazios institucionais existentes nos 

segmentos de água, recursos hídricos e saúde em áreas periurbanas da Índia (Goyal et al., 2020).  

 

Tabela 2. Estudos realizados sob a ótica da Teoria Institucional, Teoria da Legitimidade e 

Visão Baseada em Recursos 

Teoria Autoria Objetivo # Citações 

Institucional 
Goyal et 

al., 2020 

Examinar três casos de empreendimentos 

sociais que desenvolveram estratégias eficazes 

para abordar vazios institucionais existentes 

7 

Legitimidade 
Elalfy et 

al., 2020 

Investigar a integração dos ODS no relatório 

baseado no GRI, explorando os fatores que 

influenciam a adoção dos ODS pelas 

organizações 

1 

Visão Baseada 

em Recursos 

(RBV) 

Anwar et 

al., 2020 

Analisar e destacar a influência dos incentivos 

do governo sobre os ODS com um papel 

mediador da gestão de recursos por 

organizações sem fins lucrativos 

2 

Khattak et 

al., 2021 

Analisar o papel das finanças empresariais na 

RSC e no desempenho de novos 

empreendimentos em um mercado emergente 

1 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Já a legitimidade pode ser abordada sob diferentes enfoques. Todavia, uma conceituação 

mais abrangente, que considera as dimensões avaliativas e cognitivas, considera que a 

legitimidade é uma percepção generalizada ou suposição de que as ações de uma organização 

são desejáveis, adequadas ou apropriadas dentro de algum sistema de normas, valores, crenças 

e definições socialmente construído (Suchman, 1995). Neste sentido, a teoria da legitimidade 

poderia argumentar que as atividades de sustentabilidade podem ajudar uma empresa a 

fortalecer sua legitimidade, demonstrando que ela pode atender às necessidades de seus 

stakeholders e, ao mesmo tempo, ser lucrativa (Buallay, 2019). É sob esta perspectiva que o 



 Evento on-line 

   Trabalho Completo 

De 25 a 27 de maio de 2022 

 
 

 

7 

 

exemplo mencionado na Tabela 2 utiliza a Teoria da Legitimidade, uma vez que destaca os 

fatores institucionais que contribuem para a adoção dos ODS baseada na legitimidade como 

uma resposta estratégica às necessidades de três partes interessadas em especial: governos, setor 

privado e membros da sociedade civil (Elalfy et al., 2020).  

Já a Visão Baseada em Recursos se concentra em como as empresas podem desenvolver 

e usar recursos e capacidades para atender aos clientes e obter vantagem sobre os concorrentes 

(Penrose, 1959). Esta vantagem competitiva resulta de recursos valiosos, raros e inimitáveis 

que podem ser físicos, financeiros ou humanos (Barney, 1991; Barney, 1986). No primeiro 

exemplo incluído na Tabela 2, é lançada luz sobre o valor dos recursos tangíveis e intangíveis 

que estimulam a vantagem competitiva e o desempenho de organizações sem fins lucrativos, 

sendo que os incentivos governamentais são considerados recursos valiosos que podem motivar 

estas organizações em direção aos ODS (Anwar et al., 2020). Já no segundo exemplo, as 

finanças empreendedoras são entendidas como um recurso tangível que impulsiona os 

resultados e o desempenho das empresas (Khattak et al., 2021). 

 

4.2. Abordagens Teóricas utilizadas em conjunto 

 

Até este ponto, foram apresentados estudos que envolviam apenas uma abordagem 

teórica principal. Todavia, estas teorias também foram utilizadas combinadas entre si e em 

conjunto com outras teorias. A Tabela 3 apresenta algumas dessas combinações.  

A primeira combinação com abordagens ainda não discutidas envolve a Teoria dos 

Stakeholders, a Análise de Redes Sociais e a Teoria Ator Rede. A Análise de Redes Sociais 

fornece índices de conexões entre as partes interessadas, permitindo a identificação das 

posições dos atores nas estruturas sociais e as ligações entre elas, explicando os fluxos de 

informações e a troca de conhecimentos entre esses atores (Nguyen et al., 2019). Neste sentido, 

a Teoria do Ator-Rede se concentra em como as entidades moldam e impactam umas às outras 

(Vicsek et al., 2016), sendo os conceitos de simetria (Beard et al., 2016; Latour, 2005) e 

associação (Dedeke, 2017; van der Duim, 2007) importantes. Assim, o artigo exemplo da 

Tabela 3 propõe um framework conceitual para examinar as interações em rede de elementos 

humanos e não humanos em um destino turístico, particularmente no que diz respeito à 

promoção e implementação dos ODS. Este artigo propõe a integração da teoria dos stakeholders 

e teorias de rede para ajudar pesquisadores e profissionais a identificar e reconhecer a 

importância de atores humanos e não humanos, bem como explicar o processo de transferência 

desses atores em uma rede e de explorar as interações entre eles (Nguyen et al., 2019). 

A Teoria Agente-Principal envolve um contrato entre duas partes, onde uma delas é o 

principal que contrata o agente para a realização de algum trabalho (de Silva et al., 2020) ou 

ação em seu nome (Cuervo-Cazurra et al., 2014), oferecendo incentivos e estabelecendo 

mecanismos de controle sobre o agente para que este atenda aos desejos do principal e não a 

seus próprios desejos (Holmstrom, 1979; Jensen & Meckling, 1976). Esta teoria foi considerada 

adequada para o estudo de cadeias de abastecimento uma vez que a assimetria de informações 

é um problema comum (Whipple & Roh, 2010) e estruturas de dados consistentes podem 

permitir a implementação do blockchain, sendo um requisito para alinhar prioridades e 

perspectivas de contratação entre empresas (Jensen & Meckling, 1976; Tsolakis et al., 2021). 

No caso da pesquisa sobre a responsabilidade ambiental das entidades do setor público, a Teoria 

do Agente-Principal pode ser útil na explicação da relação de poder existente (de Silva et al., 

2020). 
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Tabela 3. Estudos realizados com a combinação de abordagens teóricas 

Teorias Autoria Objetivo # Citações 

Stakeholders   

+ Legitimidade 

Buallay, 

2019 

Investigar a relação entre o relatório de 

sustentabilidade e o desempenho financeiro, 

operacional e de mercado da empresa 

12 

Stakeholders  

+ Institucional 

Saha et al., 

2021 

Identificar os fatores que determinam as 

divulgações das emissões de carbono por 

Instituições de Ensino Superior  

3 

Espasandín-

Bustelo et al., 

2021 

Explorar como a cultura organizacional 

influencia as ações de RSC internas e o efeito 

dessas ações no nível de felicidade dos 

funcionários 

3 

Eweje et al., 

2021 

Examinar criticamente o conceito de parcerias 

com múltiplas partes interessadas em relação 

aos ODS e propor uma estrutura de parcerias 

com múltiplos stakeholders 

3 

Stakeholders 

+ Análise de 

Redes Sociais  

+ Ator-Rede 

Nguyen et 

al., 2019 

Desenvolver um framework conceitual de 

modo a reavaliar as funções dos stakeholders 

para explorar ainda mais a natureza, a dinâmica 

e as operações das redes de turismo à medida 

que trabalham para alcançar os ODS 

24 

Agente Principal  

+ Custo de 

Transação 

+ RBV  

+ Teoria de 

Rede 

Tsolakis et 

al., 2021 

Estudar o projeto de cadeias de suprimento de 

alimentos centradas em blockchain que 

promovem os ODS 

15 

Institucional  

+ Baseada em 

Recursos 

Hult et al., 2018 

Examinar as dinâmicas macro-micro 

(empresa-país), custos da empresa, custos do 

cliente e sensibilidades de preço e os efeitos 

da sustentabilidade no desempenho das 

empresas 

14 

Stakeholders 

+ Institucional  

+ RBV 

Claro & 

Esteves, 2021 

Descobrir se as empresas que fazem negócios 

no Brasil estão contemplando os ODS em 

suas estratégias e identificar os fatores 

externos e internos que as motivam 

3 

Agente 

Principal  

+ Dependência 

de Recursos 

de Silva et al., 

2020 

Esclarecer o conceito de responsabilidade 

ambiental das entidades do setor público 
3 

Institucional 

Integrativa 

+ RBV  

+ Relações 

Humanas 

Dwivedi et al., 

2021 

Sugerir uma estrutura de enfrentamento aos 

desafios e propor iniciativas sustentáveis na 

flexibilização da cadeia de valor 

3 

Fonte: Dados da pesquisa 
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Já a teoria dos custos de transação busca explicar o comportamento corporativo com 

base nos custos das transações econômicas que surgem da existência de assimetria de 

informação e contratação imperfeita, juntamente com a especificidade dos ativos e do 

oportunismo (Williamson, 1985). Os custos de transação tendem a ser independentes dos atores 

envolvidos; no máximo, estão associados à propensão ao comportamento oportunista dos atores 

econômicos (Cuervo-Cazurra et al., 2014). No caso do artigo exemplo, considerou-se que a 

visibilidade e confiabilidade dos dados são fundamentais para a gestão dos custos de produção 

e transação em uma cadeia de abastecimento devido ao alto nível de compartilhamento de 

informações, além de auxiliar na avaliação do desempenho dos acordos contratuais e redução 

do comportamento oportunista (Wacker et al., 2016). Neste sentido, sob a ótica da teoria dos 

custos de transação, a especificidade dos ativos na captura de dados é um atributo chave das 

transações da cadeia de suprimentos habilitadas pela tecnologia blockchain (Rindfleisch & 

Heide, 1997). 

A Teoria da Dependência de Recursos, por sua vez, apregoa que grande parte da ação 

organizacional é voltada para a avalição e gerenciamento de relacionamentos com atores 

externos que controlam recursos críticos ou escassos (Oliver, 1991; Pfeffer & Salancik, 1978). 

Neste sentido, a teoria analisa as relações de poder entre duas partes, sendo que uma parte 

exerce poder sobre a outra quando esta depende daquela para algum recurso (Cuervo-Cazurra 

et al., 2014). A solução para a redução das relações de poder seria cooptar aqueles que tem 

poder e integrá-los dentro da empresa, vinculando seus objetivos aos da empresa (Pfeffer & 

Salancik, 1978). No caso do exemplo da Tabela 3, os autores indicam que esta teoria contribui 

para a pesquisa, visto que o poder e a dependência desempenham um papel importante na 

responsabilidade do setor público em relação ao desempenho da sustentabilidade ambiental (de 

Silva et al., 2020).  

Outra teoria incluída em estudos em conjunto com outras abordagens teóricas é a Teoria 

das Relações Humanas. Esta teoria destaca a necessidade de um equilíbrio adequado entre o 

indivíduo e a organização, em que o indivíduo evolui e busca alcançar o seu próprio equilíbrio 

e a aprendizagem individual se concretiza quando se transforma em aprendizagem 

organizacional (Dwivedi et al., 2021). 

 

4.3. Abordagens Teóricas não tradicionais 

 

Passa-se agora para uma breve apresentação e discussão de algumas teorias que não são 

tradicionalmente utilizadas em estudos de gestão. A Tabela 4 apresenta alguns exemplos de 

algumas dessas abordagens teóricas. 

A abordagem interpretativa é utilizada como lente na análise dos dados coletados em 

entrevista realizada com o cientista climático Dr. Carlos Nobre (Mukhi & Quental, 2019). A 

Teoria da Identidade Social (Tajfel & Turner, 1979) é um termo abrangente que descreve uma 

série de subteorias sociocognitivas que abordam como as interações e o comportamento dos 

indivíduos são influenciados pelas diferentes categorias às quais pertencem (Hogg, 2006; Hogg 

& Terry, 2000). Os autores do artigo exemplo, utilizaram essa lente teórica partindo da ideia de 

que, ao se identificarem com atividades específicas de RSC ou de Identidade Social, os 

funcionários internos passariam ser mais cooperativos e passariam a assumir comportamentos 

que iriam além de comportamentos cidadãos e atividades de RSC (Munro & Arli, 2020). 
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Tabela 4. Estudos realizados sob abordagens teóricas não tradicionais 

Teorias Autoria Objetivo # Citações 

Abordagem 

Interpretativa 

Mukhi & 

Quental, 

2019 

Analisar os desafios e oportunidades dos 

ODS a partir de entrevista realizada com 

o cientista Carlos Nobre 

12 

Identidade 

social 

Munro & 

Arli, 2020 

Examinar iniciativas sociais sustentáveis 

por meio de um modelo de RSC e lentes 

sociais como parte da estrutura ODS para 

empresas multinacionais 

3 

Teoria Crítica e 

Teoria do 

comportamento 

Dermody et 

al., 2021 

Examinar a influência da autoidentidade 

pró-ambiental, barreiras baseadas no 

mercado e barreiras de conhecimento na 

compra de consumo sustentável, extensão 

da vida útil do produto e ativismo 

ambiental 

1 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Por fim, vale destacar a presença de perspectivas críticas. Neste sentido, deve-se ter em 

mente que não há uma posição “crítica” unitária e não existe uma maneira única de separar o 

crítico do não crítico, ao contrário, há um pluralismo teórico nos Estudos Críticos de Gestão 

(Fournier & Grey, 2006). Porém, pode-se apontar que estes estudos compartilham um ceticismo 

profundo em relação à defesa moral e à sustentabilidade social e ecológica das concepções e 

formas de gestão e organização prevalecentes (Adler et al., 2007). Assim, estes estudos críticos 

visam mostrar como crenças e práticas específicas e problemáticas são nutridas por e servem 

para sustentar padrões e estruturas segregadoras e destrutivas e como sua reprodução é 

contingente e mutável, nem necessária nem inevitável (Adler et al., 2007). Os autores do 

terceiro artigo da Tabela 4 destacam que o estudo visa propor e criticar a ideia utópica de um 

consumo pós capitalismo para melhorar o bem-estar ecológico e humano do planeta (Dermody 

et al., 2021).  

 

5. Considerações Finais 

 

O estudo teve como objetivo analisar as abordagens teóricas utilizadas nos estudos dos 

ODS na área de gestão. Para tanto, foi realizada uma busca na base de dados Scopus por 

pesquisas realizadas a partir de 2015 sobre os ODS dentro da área de gestão. Na análise foram 

encontradas diversas abordagens teóricas bem como diferentes combinações destas na 

realização dos estudos. Isso era esperado tendo em vista a abrangência temática da Agenda 

2030 que requer lentes diferentes para interpretar diferentes fenômenos e contextos.  

Essa diversidade de abordagens teóricas enriquece o conhecimento gerado uma vez que 

cada uma delas apresenta uma perspectiva diferente sobre o desenvolvimento sustentável na 

área de gestão. Porém, quando esse conhecimento se encontra esparso, pode levar a uma maior 

dificuldade em se realizar uma análise comparativa e crítica. Apesar dessa relevância, em uma 

busca prévia, não foi identificado nenhum estudo com este objetivo. Assim, uma das principais 

contribuições deste artigo é justamente consolidar os estudos realizados de modo a oferecer um 

panorama teórico das pesquisas sobre ODS.  

Por meio das análises realizadas, foi possível identificar que há prevalência de teorias 

positivistas, voltadas de alguma forma para questões financeiras e/ou econômicas. Porém, 
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lentes teóricas não tradicionais também foram encontradas. Esse é um relevante indicativo para 

o direcionamento de pesquisas futuras, uma vez que os pesquisadores da área podem voltar seu 

olhar para aspectos pouco explorados no contexto da implementação dos ODS. 

Apesar de sua contribuição, este estudo apresenta limitações. A mais destacada diz 

respeito à utilização de apenas uma base de análise. Ainda que a Scopus seja uma base 

reconhecida e muito utilizada em revisões, pesquisas futuras podem incluir mais bases para 

aumentar a abrangência da análise. Outra limitação diz respeito à identificação das abordagens 

teóricas. Foram consideradas apenas as teorias destacadas de maneira explícita pelos autores 

em seus estudos. Pesquisas futuras podem analisar mais profundamente cada trabalho de modo 

a identificar quais lentes teóricas foram utilizadas, ainda que não mencionadas de maneira direta 

pelos pesquisadores. Outro ponto que pode ser explorado, é uma análise mais profunda destas 

abordagens, especialmente das abordagens teóricas não tradicionais. 
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